
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3361299 - SP (2026/0322920-9)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO DE SOUZA ROMEIRO 
ADVOGADO : DOUGLAS TEODORO FONTES - SP222732
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONDENAÇÃO  POR
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA (ART. 24-A
DA  LEI  N.  11.340/2006).  CONTATO  COM  A  EX-COMPANHEIRA  POR
APLICATIVO  DE  MENSAGENS.  RÉU  PREVIAMENTE  INTIMADO  DE
DECISÃO JUDICIAL QUE LHE VEDAVA APROXIMAR-SE E COMUNICAR-
SE COM A VÍTIMA POR QUALQUER MEIO. ENVIO DE MENSAGEM PELO
APLICATIVO WHATSAPP À OFENDIDA, DURANTE A MADRUGADA, NA
VIGÊNCIA  DAS  MEDIDAS.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO  EM
RAZÃO  DOS  ÓBICES  DAS  SÚMULAS  N.  284/STF  E  7  E  13/STJ.
IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA  OU  INSUFICIENTE  PARA  SUPERAR  OS
ÓBICES APONTADOS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial manejado em oposição a acórdão de Tribunal
de  Apelação  que  manteve  condenação  por  descumprimento  de  medida
protetiva de urgência.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos  idôneos  e  suficientes  para  superar  os  óbices  apontados  e
possibilitar o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.
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4. Não se conhece de recurso especial por divergência quando o paradigma
é oriundo do mesmo tribunal  prolator  do acórdão impugnado,  incidindo a
Súmula n. 13/STJ.

5. A mera transcrição de ementas não é suficiente para a demonstração do
dissídio jurisprudencial pela alínea c do art. 105, III, da Constituição Federal,
exigindo-se  o  cotejo  analítico  com  identidade  fática  e  divergência  na
interpretação do direito, o que não foi realizado.

IV. Dispositivo

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 06 de outubro de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3361299 - SP (2026/0322920-9)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO DE SOUZA ROMEIRO 
ADVOGADO : DOUGLAS TEODORO FONTES - SP222732
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONDENAÇÃO  POR
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA (ART. 24-A
DA  LEI  N.  11.340/2006).  CONTATO  COM  A  EX-COMPANHEIRA  POR
APLICATIVO  DE  MENSAGENS.  RÉU  PREVIAMENTE  INTIMADO  DE
DECISÃO JUDICIAL QUE LHE VEDAVA APROXIMAR-SE E COMUNICAR-
SE COM A VÍTIMA POR QUALQUER MEIO. ENVIO DE MENSAGEM PELO
APLICATIVO WHATSAPP À OFENDIDA, DURANTE A MADRUGADA, NA
VIGÊNCIA  DAS  MEDIDAS.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO  EM
RAZÃO  DOS  ÓBICES  DAS  SÚMULAS  N.  284/STF  E  7  E  13/STJ.
IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA  OU  INSUFICIENTE  PARA  SUPERAR  OS
ÓBICES APONTADOS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial manejado em oposição a acórdão de Tribunal
de  Apelação  que  manteve  condenação  por  descumprimento  de  medida
protetiva de urgência.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos  idôneos  e  suficientes  para  superar  os  óbices  apontados  e
possibilitar o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.
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4. Não se conhece de recurso especial por divergência quando o paradigma
é oriundo do mesmo tribunal  prolator  do acórdão impugnado,  incidindo a
Súmula n. 13/STJ.

5. A mera transcrição de ementas não é suficiente para a demonstração do
dissídio jurisprudencial pela alínea c do art. 105, III, da Constituição Federal,
exigindo-se  o  cotejo  analítico  com  identidade  fática  e  divergência  na
interpretação do direito, o que não foi realizado.

IV. Dispositivo

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  CARLOS  EDUARDO  DE

SOUZA  ROMEIRO  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  agravo  em

recurso especial  manejado em oposição a acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado:

DIREITO  PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDAS  PROTETIVAS.  PARCIAL
PROVIMENTO.  I.  Caso  em  Exame  1.  Réu  condenado  por  descumprir
medidas protetivas de urgência em favor de sua ex- companheira, enviando
mensagem via WhatsApp.  Condenação inicial  de dois anos,  oito meses e
vinte dias de reclusão em regime semiaberto, além de indenização à vítima.
II. Questão em Discussão 2. A questão em discussão consiste em verificar: (i)
a  validade  da  prova  obtida  por  "print"  de  tela  do  celular  da  vítima,  (ii)  a
tipicidade da conduta do réu ao enviar mensagem à vítima, e (iii) o pedido de
absolvição por falta de provas. III. Razões de Decidir 3. A prova por "print" de
tela foi considerada válida, pois foi fornecida pela própria vítima e não houve
indícios  de  adulteração.  4.  A  conduta  do  réu  foi  considerada  típica,  pois
qualquer  comunicação  com  a  vítima  estava  proibida  pelas  medidas
protetivas,  independentemente  do  teor  da  mensagem.  5.  O  pedido  de
absolvição por falta de provas foi rejeitado, uma vez que a confissão do réu
no inquérito e o depoimento da vítima foram considerados suficientes para a
condenação.  IV.  Dispositivo  e  Tese  5.  Recurso  parcialmente  provido  para
reduzir a pena do réu a dois anos e quatro meses de reclusão, mantendo-se
o regime semiaberto e a indenização à vítima. Tese de julgamento: 1. Prints
de  mensagens  obtidos  por  particular  e  confirmados  em juízo  são  provas
válidas.  2.  A  comunicação  com a  vítima,  mesmo sem ameaça,  configura
descumprimento de medida protetiva. 3. A confissão extrajudicial corroborada
por outros elementos é suficiente para condenação.

A parte agravante reitera os argumentos deduzidos no agravo em recurso

especial,  sustentando  a  inexistência  dos  óbices  reconhecidos  no  julgamento

monocrático  e  a  ocorrência  de  violação  à  legislação  federal.  Requer,  assim,  a

reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao órgão colegiado, com

o  consequente  conhecimento  do  agravo  e  provimento  do  apelo  nobre  (e-STJ  fls.

493/512).

Contrarrazões do agravado às e-STJ fls. 517/520.
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É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos apresentados, o agravo não apresenta elementos

capazes de infirmar as premissas que embasaram a decisão agravada, que merece ser

mantida por seus próprios fundamentos.

Como bem registrado na decisão agravada, rever o entendimento firmado

pelo  Tribunal  de  origem,  lastreado  nas  provas  produzidas  e  nas  premissas  fáticas

adotadas no acórdão recorrido, com o objetivo de modificar o julgado e acolher o pleito

recursal,  exigiria necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório constante

dos  autos,  providência  sabidamente  vedada  em  recurso  especial,  ante  o  óbice  da

Súmula n. 7 do STJ.

Noutro giro, "não se conhece do recurso com fundamento em divergência

jurisprudencial quando o acórdão indicado como paradigma foi proferido pelo mesmo

tribunal prolator do acórdão impugnado, situação que atrai a incidência da Súmula 13

do STJ" (AgInt no AREsp n.  2.696.515/PE, Relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,

Primeira Turma, julgado em 19/5/2025, DJEN de 22/5/2025).

O Superior Tribunal de Justiça entende que "a mera transcrição de ementas

não  permite  o  conhecimento  do  recurso  especial  pela  alínea  'c'  do  permissivo

constitucional,  pois  não foi  demonstrada,  de forma analítica,  a  identidade fática e a

divergência  entre  o  acórdão  impugnado  e  os  julgados  indicados  como  paradigma"

(AgRg no REsp n. 2.034.784/MG, Relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,

julgado em 5/8/2025, DJEN de 14/8/2025).

Insta  consignar  que, "para  a  caracterização  do  dissídio  jurisprudencial,  é

necessária a demonstração da similitude fática e da divergência na interpretação do

direito entre os acórdãos confrontados. Dissídio não demonstrado no caso" (AgInt no

REsp n.  2.182.998/SP, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado

em 23/6/2025, DJEN de 26/6/2025).

E ainda: "Acórdãos proferidos em habeas corpus, mandado de segurança e

recurso  ordinário  em  habeas  corpus  não  constituem  paradigmas  idôneos  para

comprovação  de  dissídio  jurisprudencial  na  via  do  recurso  especial,  em  razão  da

natureza cognitiva e recursal diversa, o que inviabiliza, de plano, o conhecimento do

recurso pela alínea 'c' do art. 105, III, da Constituição, independentemente do tema de

fundo debatido." (AgRg no REsp n. 2.231.402/SP, Relator Ministro Messod Azulay Neto,

Quinta Turma, julgado em 27/5/2026, DJEN de 10/6/2026.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0322920-9 AREsp 3.361.299 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15001705120258260185  463712025

EM MESA JULGADO: 06/10/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO DE SOUZA ROMEIRO 
ADVOGADO : DOUGLAS TEODORO FONTES  - SP222732
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Previstos na 
Lei Maria da Penha - Crime de Descumprimento de Medida Protetiva  de Urgência

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO DE SOUZA ROMEIRO 
ADVOGADO : DOUGLAS TEODORO FONTES  - SP222732
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

C54264144952400;548<05@ 2026/0322920-9  -  AREsp 3361299   Petição : 2026/0095329-2  (AgRg)
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